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Aos cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, às dezenove horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número duzentos e onze da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Hugo Fernandes, Fabrício de Sá Xavier, Paulo Sérgio de Azevedo, Aimoré da Silva Almeida, Carlos Magno da Silva Peres, Genessi Rodrigues da Silva, Maria Alessandra Leite Freire, Marcus Felipe Mercante Linhares, Maurício Sant’Ana Soares e Paulo César da Cruz de Azevedo, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Hugo Fernandes, solicitou ao Vereador Fabrício de Sá Xavier, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foi registrada ausência do Vereador José Augusto Martins. Justificada. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Aimoré da Silva Almeida, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: Salmo 02. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 03 de dezembro de 2019. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Ofício nº 18/2019 da Secretaria Municipal de Administração - Seção de Patrimônio. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo solicitou uma Moção de Aplausos para o Exmo. Deputado Estadual Rosemverg Reis, em reconhecimento ao seu abnegado trabalho junto a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, sendo uma justa homenagem a um defensor incansável na luta pela Democracia, em especial aos atendimentos oferecidos aos Miracemenses que procuram tratamento no Complexo do Hospital do Olho Júlio Cândido de Brito e no Centro de saúde Auditiva Eurico Ângelo de Oliveira Miranda, Hospital Moacyr Rodrigues do Carmo, sempre contribuindo de sobremaneira na sua missão maior de melhorar, confortar e valorizar o atendimento médico hospitalar a população e aos nossos munícipes. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 02) Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo solicitou uma Moção de Aplausos para Ilmo. Secretário de Saúde de Duque de Caxias, Dr. José Carlos Oliveira, em reconhecimento aos atendimentos oferecidos aos miracemenses que procuram tratamento no Complexo do Hospital do Olho Júlio Cândido de Brito e no Centro de Saúde Auditiva Eurico Ângelo de Oliveira Miranda, Hospital Moacyr Rodrigues do Carmo, bem como pelo trabalho à frente da administração da Secretaria de Saúde de Duque de Caxias, contribuindo de sobremaneira na sua missão maior de melhorar, confortar e valorizar o atendimento médico hospitalar a população e aos nossos munícipes. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 03) Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo solicitou uma Moção de Aplausos para a Sra. Jaqueline Correa Mustrange Silva, Servidora Pública Municipal, assistente do Deputado Estadual Exmo. Rosemberg Reis, em reconhecimento ao seu trabalho no apoio no acolhimento dos munícipes de Miracema que procuram atendimentos oferecidos no Complexo do Hospital do Olho Júlio Cândido de Brito, Centro de Saúde Auditiva Eurico Ângelo de Oliveira Miranda, Hospital Moacyr Rodrigues do Carmo, que contribui de sobremaneira na sua missão maior de melhorar, confortar e valorizar o atendimento médico hospitalar a população e aos nossos munícipes. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 04) Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo solicitou uma Moção de Aplausos para o Ilmo. Prefeito de Duque de Caxias Sr. Washington Reis em reconhecimento pelo atendimento oferecido aos miracemenses que procuram tratamento no Complexo do Hospital do Olho Júlio Cândido de Brito e no Centro de Saúde Auditiva Eurico Ângelo de Oliveira Miranda, Hospital Moacyr Rodrigues do Carmo, inclusive pelo seu abnegado trabalho à frente da administração da Prefeitura de Duque de Caxias, contribuindo de sobremaneira na sua missão maior de melhorar, confortar e valorizar o atendimento médico hospitalar a população e aos nossos munícipes. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 05) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Fazenda - Solicitação no sentido de que seja encaminhada a esta Casa Legislativa cópia do extrato da conta onde são depositadas as multas emitidas pelo Município de Miracema, referente aos meses de março a dezembro de 2019. Deferido. 06) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Defesa Civil e Segurança Pública - Solicitação no sentido de que seja encaminhada a esta Casa Legislativa uma cópia das notas fiscais referentes aos gastos dos valores recolhidos com as multas de trânsito no Município de Miracema. Deferido. 07) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À ENEL - Solicitação no sentido de que seja realizada a extensão de rede elétrica na Rua José Pellegrino, na entrada do Vale do Cedro. Aprovado. 08) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja instalado um quebra-molas em frente à Palodec, na Rua Salvador Ciufo. Deferido. 09) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Viação Santo Antônio - Solicitação no sentido de que seja inserido o Bairro Carrapichão na rota dos ônibus circulares, tendo em vista que o bairro foi recentemente asfaltado. Aprovado. 10) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que seja instalada uma rampa para acesso de deficientes na Rua Antônio Bernardino Monteiro, em frente à casa da Sra. Ana Maria. Deferido. 11) Vereador Genessi Rodrigues da Silva, em conjunto com os Vereadores Hugo Fernandes e o Carlos Magno da Silva Peres - Ao Diretor do DER - Solicitação no sentido de que seja realizado o asfaltamento da parte de baixo do Morro da Fazendinha, tendo em vista que a parte de cima já foi asfaltada. Aprovado. 12) Vereador Maurício Sant’Ana Soares solicitou uma Moção de Aplausos para o Sr. Sandro Soares, o parabenizando por ter sido eleito Presidente do Conselho Fiscal da PREVI Miracema. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 13) Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares, em conjunto com o Vereador Paulo Sérgio de Azevedo - Ao Diretor da CEDAE - Solicitação no sentido de que seja realizada a extensão da rede de água na Vila Souto, no Bairro Hospital. Aprovado. 14) Vereador Fabrício de Sá Xavier - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizada a roçada, capina e limpeza da travessa Sebastião Hilário Hipólito, Bairro Nossa Senhora Aparecida. Deferido. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 02 (dois) Projetos de Lei: 01) Projeto de Lei que Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial. Autoria: Prefeito Municipal. O Vereador Hugo Fernandes solicitou que o referido projeto de Lei fosse votado em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. A Seguir, o Vereador Hugo Fernandes fez a leitura do parecer emitido pela Controladora Interna da Câmara. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares esclareceu que a atual Câmara votou a extinção da CAPPS e a criação da PREVI, pois essa questão se arrastou demais para ser resolvida. Dessa forma, estamos vendo que o Prefeito está priorizando os servidores municipais ao destinar essa verba para a Caixa de Previdência. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva parabenizou o Prefeito Municipal pela iniciativa. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire esclareceu que no futuro, deveremos cobrar a cópia do extrato da transferência bancária, comprovando a transferência desses valores. Continuando, o Vereador Presidente Hugo Fernandes colocou o Projeto em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1866, de 05 de dezembro de 2019. O Prefeito Municipal de Miracema, Estado do Rio de Janeiro, Faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprova e eu, Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais sanciono a seguinte Lei: Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial, na forma do art. 41, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme abaixo descrito, para inclusão do programa e ação objetivando a Aplicação dos Recursos referente ao Excedente de Cessão Onerosa dos Royalties do Petróleo oriundos do Pré-Sal, previsto na Lei nº 12.276/2010 e seguindo os critérios estabelecidos na lei 13.885/2019, conforme descrito a seguir: Unidade Orçamentária: 02.05 - Secretaria Municipal de Fazenda. Função: 28 - Encargos Especiais. Subfunção: 846 – Outros Encargos Especiais. Programa: 0 – Operações Especiais. Ação: 1.012 - Amortização da Dívida Pública. Produto: Amortização Efetuada. Metas Físicas: 100%. Valor: R$ 898.460,20 (oitocentos e noventa e oito mil, quatrocentos e sessenta reais e vinte centavos). Art. 2° - O referido Programa e sua respectiva ação ficam criados na Unidade Orçamentária - Secretaria Municipal de Fazenda enquadrando-se nas funções e subfunções adequadas, conforme demonstrado no art. 1º. Art. 3° - A fonte de recursos para o referido Crédito Adicional Especial advirá do repasse previsto pelo excedente da cessão onerosa dos Royalties de Petróleo referentes ao Pré-Sal, para o Município de Miracema, no valor de R$ 898.460,20 (oitocentos e noventa e oito mil, quatrocentos e sessenta reais e vinte centavos), em conformidade com o previsto na Lei nº 12.276/2010 e seguindo os critérios estabelecidos na lei 13.885/2019. Art. 4° - Fica neste ato autorizado o Poder Executivo a criar os elementos de despesas e fontes de recursos para a execução do Programa e sua referida Ação, bem como abrir o Crédito Adicional Especial, através de Decreto, na forma do art.42 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 5° - O presente Programa e sua ação ficam neste ato aditados ao Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 02) Projeto de Lei que Dispõe sobre a concessão de direito real de uso de terrenos públicos para fins específicos de instalação de estabelecimentos industriais no Polo Industrial II e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. O Vereador Hugo Fernandes esclareceu que o Projeto possui duas Emendas que já foram aprovadas na primeira votação. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares espera que possamos dar uma organização melhor ao Polo Industrial, pois ele é muito bem localizado. O Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo disse que conhece alguns polos industriais de outros Municípios e o de Miracema é difícil de identificar, pois precisamos melhorar a infraestrutura do local. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que precisaríamos de um bom investimento para fazer um Polo adequado, sendo que o Prefeito poderia focar em conseguir um convênio junto ao Governo Federal ou Estadual nesse sentido. O Vereador Hugo Fernandes acredita que no momento o Município não tem verba para investir no crescimento do Polo Industrial, acreditando que seria viável realizar uma limpeza no local, pois o local está com muito mato e fica difícil de mostrar o terreno aos empresários interessados. O Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo disse que poderíamos buscar emendas para melhorar o local. Continuando, o Vereador Presidente Hugo Fernandes colocou o Projeto em votação. Em segunda votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1867, de 05 de dezembro de 2019. A Câmara Municipal de Miracema aprova e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei: Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o uso de terrenos municipais situados no Polo Industrial Prefeito Olavo Monteiro de Barros, antigo Polo Industrial II, para fins de instalação de estabelecimentos industriais. Art. 2° A concessão de direito real de uso será efetivada mediante a celebração de contrato administrativo, devendo observar os termos da Lei Orgânica Municipal, Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações pertinentes. Art. 3º As concessões destinadas às pessoas jurídicas dar-se-ão pelo prazo de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do contrato administrativo, renovável por vontade de ambas as partes por igual período, sendo que o imóvel cedido, as construções e as benfeitorias levadas a efeito, reverterão ao patrimônio do Município, se o concessionário paralisar definitivamente suas atividades ou não cumprir as exigências contidas no Contrato, ou ao seu término, sem que caiba ao Concessionário direito a indenização, seja a que título for. Art. 4º O projeto arquitetônico, suas alterações possíveis e as obras a serem implantados no local, submeter-se-ão antecipadamente à fiscalização do Poder Público para constatação de sua consonância com as Legislações Municipais. Art. 5º São requisitos mínimos a serem observados, necessariamente, pelas empresas ou firmas individuais que pretendem se instalar nos referidos terrenos: I - Apresentar REQUERIMENTO solicitando à Prefeitura Municipal de Miracema autorização para a utilização de uma gleba de terras, a ser definida pela Prefeitura, como objeto de estudo de viabilidade técnica e econômica para a implantação da atividade proposta; II Apresentar MEMORIAL DESCRITIVO DA ATIVIDADE PROPOSTA, comprovando que esta se enquadra no artigo 1°, contemplando: os produtos resultantes da atividade; o processo produtivo; a matérias primas utilizadas; os equipamentos utilizados; os produtos estocados; a descrição e a destinação dos resíduos e efluentes industriais e sanitários; bem como, os sistemas de tratamento dos mesmos; III - Apresentar CROQUIS DAS PLANTAS DE ARQUITETURA E DE OCUPAÇÃO DA ÁREA SOLICITADA, em formato e escala padrão ABNT. §1º A Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico emitirá parecer acerca do cumprimento das exigências contidas nesta lei. §2º Fica a empresa obrigada a apresentar, além de outros documentos previstos em lei, as certidões de falência, concordata e recuperação judicial. §3º O Contrato Administrativo de Concessão de Direito Real de Uso a ser celebrado, com base nesta lei, conterá todos os critérios, direitos e obrigações das partes. Art. 6º O Município de Miracema concederá terreno de acordo com à proporção de geração de emprego, conforme tabela abaixo:

	Tamanho Área Requerida
	Nº Mínimo Empregos Diretos Gerados

	0 – 400 m²
	4

	401 – 600 m²
	6

	601 – 800 m²
	7

	801 a 999 m²
	8

	1.000 – 1.500 m²
	10

	1.501 – 2.000 m²
	12

	2.001 – 2.500 m²
	16

	Acima 2.501 m²
	30


Parágrafo único - Preferencialmente, dar-se-á oportunidade de emprego na empresa a ser instalada, aos munícipes de Miracema, usando sempre que possível o balcão de empregos do Município. (SINE). Art. 7º A empresa concessionária responderá por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venha a incidir sobre o imóvel objeto da concessão a que se refere esta Lei. Art. 8º É vedada a modificação das atividades da empresa, nos termos da concessão, sem o prévio consentimento do Município, sob responsabilidade e autorização prévia da Secretaria de Planejamento. Art. 9º Caso o concessionário não cumpra o acordo no tempo de implantação do projeto dentro do prazo estipulado de (06) seis meses, bem como proposto a contratação mínima de geração de emprego estabelecida dentro do prazo de (12) doze meses, após assinatura do contrato, decairá do seu direito de utilização, conforme definido em contrato. Art. 10º O concessionário deverá manter na área de concessão, uma placa indicando que o imóvel foi concedido pelo Município de Miracema, constando o número da Lei autorizativa e outras exigências necessárias e legais de conservação do local, que serão regulamentadas por Decreto do Prefeito. Art. 11º O concedente no exercício regular de suas funções, através de seus órgãos competentes, poderá fazer a qualquer tempo, levantamento, consulta, supervisão no imóvel quando achar necessário, visando o seu estado de conservação, utilização e obrigações contratuais. Art. 12º Fica expressamente vedado ao concessionário transferir ou vender a concessão de uso para terceiros, sob pena da perda da concessão, sem prejuízo das ações judiciais cabíveis. Art. 13º Todas as minutas de contrato e as alterações contratuais entre as partes deverá ter análise previa e emissão de parecer da Procuradoria Geral do Município. Art. 14º Todas as medidas de conservação do local a serem observadas pelas partes serão regulamentadas pelos órgãos competentes e constarão do contrato Administrativo de concessão. Art. 15º O Projeto arquitetônico, suas alterações e as obras a serem implantadas no local, submetem-se a fiscalização previa e concomitante dos órgãos competentes da Prefeitura. Art. 16º Fica garantida a permanência pelo prazo estabelecido no art. 3º às empresas já instaladas no local e em funcionamento dentro das atividades contratuais e dos requisitos da presente legislação a ser comprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico. Parágrafo Único - O Prefeito Municipal deverá encaminhar anualmente à Câmara Municipal de Miracema relatório do qual conste a identificação dos bens do Município de Miracema, objetos de  concessão, cessão ou permissão de uso no exercício, assim como sua destinação e beneficiário. Art. 17º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições que lhe são contrárias. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado à Explicações Pessoais. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire disse que está vendo a situação de animais soltos em Miracema, inclusive com cachorros machucados, mas nada é feito pelo governo. Esclareceu que é uma vergonha um Prefeito veterinário não tomar nenhuma providência nesse assunto, sendo que deveríamos cuidar dos nossos animais, criando um projeto de castração para castrar os animais de rua, podendo inclusive cobrar de algumas pessoas para que elas possam castrar seus animais. O Vereador Maurício Sant’Ana Soares concorda com a Vereadora Maria Alessandra, pois vemos os animais sofrendo e precisando de cuidados, acrescentando que é uma covardia o que vem acontecendo com os cachorros no Município. Destacou que inclusive o dinheiro do castra móveis já está no Município e o processo de licitação não está caminhando, sendo que essa situação é lamentável. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 09/12/2019, às 19 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2019.
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